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Resumo

O objetivo do texto é apresentar de que forma se organizam na prática as redes sindicais nos ramos químico e metalúrgico em multinacionais que atuam no Brasil. As redes sindicais organizam trabalhadores vinculados a uma mesma empresa transnacional dispersos por várias unidades produtivas ao redor do globo. Hoje, essas redes, embora tenham origens diversas, constituem uma estratégia sindical mais ou menos homogênea e consolidada. A pesquisa procurou responder às seguintes questões: a especificidade das redes sindicais no contexto brasileiro; a expectativa dos atores em relação a essa política; o impacto da articulação internacional para a organização local e, além disso, averiguar até que ponto o otimismo do discurso se confirma na prática. A pesquisa consistiu de 34 entrevistas semidirigidas com sindicalistas divididos em dois grupos: dirigentes de entidades sindicais nacionais e internacionais que formulam a política das redes, e os responsáveis por essas redes no chão de fábrica.
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Apresentação

No contexto da globalização, ganhou relevância a organização dos trabalhadores em empresas transnacionais, especialmente através das redes de trabalhadores. Este texto apresenta os resultados de investigação realizada em dois setores pioneiros nessa inovação do sindicalismo contemporâneo: os químicos e os metalúrgicos. A pesquisa teve lugar durante o segundo semestre do ano de 2014 e constou de entrevistas com dois blocos de atores: primeiramente, os formuladores internacionais, ligados principalmente às federações internacionais de sindicatos e entidades próximas ao sindicalismo, e posteriormente os representantes brasileiros das redes em 15 empresas transnacionais. Este trabalho busca, assim, sintetizar a experiência brasileira de redes sindicais nesses setores e econômicos e confrontar seus resultados com as visões e propostas dos formuladores internacionais dessa política.
Após uma breve introdução que localiza as redes de trabalhadores no contexto mais geral das respostas dos trabalhadores à globalização, o texto apresenta a percepção que os principais formuladores da política de redes, ligados ao movimento sindical internacional, têm do papel que elas podem desempenhar, bem como as expectativas que nutrem em relação a sua implementação. 

Introdução: as redes de trabalhadores e a globalização
O conjunto de profundas e contínuas transformações econômicas e políticas que se convencionou chamar de “globalização” trouxe desafios persistentes para a organização dos trabalhadores.

Com efeito, um dos aspectos da lógica bem definida do capitalismo é a busca por uma “solução espacial” para os problemas trabalhistas, ou seja, a realocação geográfica para regiões com mão-de-obra mais barata e mais dócil (SILVER, 2003). Os defensores do argumento do “nivelamento por baixo” sugerem que essas mudanças estão prejudicando as formas nacionais de regulação do trabalho como o salário mínimo e os direitos sindicais. O processo de desenvolvimento passa de uma atribuição do Estado em aliança com os sindicatos para o mercado e as grandes corporações transnacionais. No geral, nenhum sistema global de regulação protetor do trabalhador surgiu ainda para compensar o enfraquecimento dos sistemas nacionais e a maior concentração de poder em mãos dos empregadores.

As grandes empresas, que passaram a ser de fato transnacionais, passaram a usufruir de grande liberdade para escapar às fronteiras dos Estados nacionais e, assim, puderam criar estratégias propriamente globais. Além disso, elas passaram a ter acesso a um contingente cada vez maior de trabalhadores, com a inclusão da China e de outros países ao mercado de trabalho mundial, o que dobrou o número de trabalhadores empregados em tarefas não-agrícolas. Os últimos anos testemunharam, assim, o aumento da transnacionalização da produção, já que as grandes corporações procuram expandir suas operações a fim de tirar vantagem dos baixos custos do trabalho e atingir novos mercados. De forma geral, isso fez com que os trabalhadores enfrentassem grandes dificuldades em limitar a concorrência que o capital estabelece entre eles, uma vez que se encontram constrangidos por uma concorrência propriamente global. Esses desenvolvimentos se relacionam, ainda, com transformações na organização interna das empresas. A unidade produtiva perdeu controle sobre a produção e pressões como a concorrência em um mercado global e as exigências dos acionistas são utilizadas como pretexto para justificar medidas prejudiciais aos trabalhadores, as quais passam a ser tratadas como inevitáveis. Desse modo, o sindicalismo tradicional, acostumado a responder de forma reativa a problemas imediatos no local de trabalho, viu-se diante de sérias dificuldades.
A primeira reação dos especialistas sobre sindicalismo a esse cenário foi pessimista. A globalização teria abalado gravemente os movimentos de trabalhadores que, incapazes de se adaptar à internacionalização da produção, perderiam espaço como atores sociais relevantes. Além das transformações na produção, os trabalhadores enfrentariam dificuldades em defender seus direitos no espaço político no qual estavam acostumados a atuar. A redução da capacidade dos Estados nacionais em regular os fluxos econômicos, em especial no que diz respeito à atuação das transnacionais, faria com que os trabalhadores tivessem que “inventar novas estratégias na escala do capital internacional” (TILLY, 1995). Mesmo que se reconheça a necessidade do ativismo internacional, no entanto, o consenso era pessimista em relação às chances de sucesso de uma empreitada desse tipo. Como afirma Wills (1998), enxergar a globalização como prejudicial à organização dos trabalhadores se tornou, em certo momento, uma “ortodoxia” compartilhada por liberais e intelectuais de esquerda.
Aos poucos, no entanto, essa visão passou a ser contestada. Os trabalhadores organizados em sindicatos não desapareceram e, a partir dos anos 1990, um novo impulso de ativismo social, dos sindicatos e de outros atores, preocupado em se contrapor ao capital global deu fôlego à ideia de que a globalização poderia abrir espaços para uma renovação do sindicalismo. A teoria acompanhou esse movimento e há, hoje, grande interesse na academia sobre as respostas dos trabalhadores à globalização, em especial no que diz respeito ao ativismo internacional. 

Como aponta Evans (2010), a transformação do movimento operário não pode ser analisada da mesma forma que outros movimentos sociais, pois os elementos de inovação se misturam com tradições mais antigas e organizações já consolidadas (tais como os sindicatos e as federações internacionais). Isso não quer dizer que o sindicalismo tenha ficado imune às mudanças que afetam outros movimentos sociais, mas o novo e o velho se mesclam de formas criativas, no que ele chama de “diversidade concatenada”. É nesse contexto que ganham relevância as redes de trabalhadores em empresas transnacionais, que articulam politicamente trabalhadores e sindicatos que atuam em relação a uma mesma empresa transnacional em diversas partes do mundo. Se, por um lado, a atuação dessas redes foi influenciada por um impulso de inovação na atuação internacional dos movimentos sociais em geral, elas se desenvolveram intimamente ligadas às organizações e formas de atuação tradicionais do sindicalismo. As redes de trabalhadores, por definição, são instrumentos relativamente flexíveis e, portanto, não há um modelo rígido a que devam se conformar. De forma geral, uma “rede sindical” ou “rede de trabalhadores”
 é o conjunto das trocas e da articulação política entre sindicatos e trabalhadores que atuam em relação a uma mesma empresa transnacional em diversas partes do mundo. 

As origens das redes são diversas. Existiram, antes desse momento, formas de organização internacional que reuniam trabalhadores de uma mesma empresa multinacional, em especial nas décadas de 60 e 70, na forma de conselhos mundiais de trabalhadores, em especial nos ramos metalúrgico e químico. Essas iniciativas estavam sob responsabilidade dos International Trade Secretariats, organizações sindicais cujo objetivo era organizar internacionalmente trabalhadores de um mesmo setor econômico. No contexto da globalização, essas organizações, que passaram a se chamar Global Union Federations (federações sindicais globais), resgataram a tradição de organização dos trabalhadores em empresas específicas como uma forma de enfrentar a globalização. Em 1999, por exemplo, a ICEM (International Federation of Chemical, Energy, Mine and General Workers' Unions, então a federação sindical global dos químicos) propunha a criação de “redes entre os sindicatos afiliados no mesmo setor e seus membros nas mesmas empresas” para que a “troca regular de informação estratégica ligue grupos até então separados de trabalhadores e fortaleça a compreensão de diferentes métodos e tradições do sindicalismo” (ICEM, 1999). Uma década mais tarde, a FITIM (então a federação sindical global dos metalúrgicos) já distribuía entre os seus filiados uma síntese desse tipo de experiência a partir de diretrizes para a construção de redes em empresas transnacionais (IMF, 2010). Hoje, essas duas organizações encontram-se unificadas como Industriall, uma federação sindical global que busca representar os trabalhadores de todos os ramos industriais. A motivação por trás dessa unificação foi o diagnóstico de que era preciso reunir sob uma mesma organização amplos setores industriais, que dessem conta de cobrir toda a cadeia. 

As federações sindicais globais são, assim, atores privilegiados na promoção da política de redes de trabalhadores e, nas redes estudadas, a Industriall exerce esse papel. A experiência de organização reunida nesse tipo de organização, portanto, é riquíssima. As redes são parte fundamental de seu repertório para enfrentar o poder das empresas transnacionais. Mas as Federações Sindicais Internacionais não são os únicos atores na constituição das redes.  O interesse em construir uma rede, ou ações que podem dar origem a ela, pode vir tanto de entidades nacionais quanto internacionais, ou mesmo de sindicatos locais. Elas vêm, portanto, de diferentes regiões, e têm diferentes origens. Mas em última instância o objetivo é o mesmo: aglutinar os trabalhadores de uma mesma multinacional
.  Ao longo do tempo, certo conjunto de atores
 passou a cooperar regularmente na promoção das redes, o que levou a certo consenso sobre as ações eficientes e desejáveis.  Embora seja uma ferramenta aberta à experimentação e a inovações, as redes sindicais são hoje uma política relativamente reconhecida no meio sindical internacional e também, cada vez mais, no nacional. 

A estratégia das redes: visões dos formuladores

A posição dos sindicatos em relação às transnacionais

O diagnóstico dos formuladores da política de redes para o movimento sindical internacional parte de alguns pressupostos. O primeiro deles é que a globalização tem mudado a balança de poder entre capital e trabalho em favor das empresas. Uma das razões para isso é a mobilidade do capital comparativamente ao trabalho. O segundo pressuposto é reconhecer que a política de redes é uma denominação contemporânea para uma antiga expectativa do movimento operário: unificar os trabalhadores além das fronteiras nacionais, numa solidariedade de classe (“trabalhadores do mundo, uni-vos!”) que acompanhe a expansão geográfica das empresas. O terceiro pressuposto tem a ver com a compreensão do que muda no cenário do capitalismo global do século XXI: atualmente, o formato dessa expansão das empresas está baseado numa espécie de integração produtiva dispersa, noção aparentemente paradoxal mas que expressa, porém, o fato da chamada cadeia de valor do produto final ser distribuída por várias regiões do globo, o que mobiliza essas regiões e países num sentido muito importante de conectá-los a uma “rede” produtiva que os torna imensamente responsáveis pela confecção do produto final (“mercadoria”
). Essas regiões, portanto, “periféricas”, acabam ganhando importância fundamental para o capitalismo global, que busca nelas basicamente trabalho barato e fraca regulação das condições de trabalho, mas que ao mesmo tempo depende que elas estejam mobilizadas permanentemente (por meio do comércio internacional, da auditagem da qualidade, da disponibilidade dos meios de transporte etc.). As grandes corporações transnacionais produzem uma parte de um produto ou um componente em um país, parte em outro país, e dessa forma seus inputs derivam de diferentes fontes
.

Esse terceiro elemento – a integração dispersa da produção – tem uma enorme conseqüência para a organização dos trabalhadores, e é onde as redes sindicais podem, idealmente, jogar um papel decisivo ao localizar em que ponto podem agir de maneira concertada ao longo da cadeia de valor, a fim de confrontar o poder das grandes corporações transnacionais. Ação que se desdobra em duas frentes: primeiro, exercer uma espécie de “poder de veto” quando se tratar de usar a super-exploração da força de trabalho em determinada região do globo; segundo, amenizar a competição entre países pela localização ou mobilização de uma unidade produtiva, o que acaba conduzindo a uma competição entre trabalhadores desses países: quem oferece as melhores condições para o estabelecimento de uma planta industrial? A competição pela escolha de uma determinada região “ganhadora” como destino de um investimento produtivo significa a eleição de uma outra área “perdedora”, onde são suprimidos empregos ou aviltadas as condições de trabalho. Desse modo, transfere-se para o mundo do trabalho a luta pela sobrevivência que deveria ser travada no nível dos capitais e de sua presumível capacidade criadora ou inovadora (“empreendedora”).

As bases políticas e materiais das redes
O lema das redes, portanto, é o de um sindicato-rede para equilibrar o jogo com a empresa-rede: se a empresa se organiza globalmente em rede, o sindicalismo precisa se organizar da mesma forma. Apesar disso, os sindicalistas reconhecem o fato de que as condições não são as mesmas entre os trabalhadores do “Norte” e do “Sul”. A solidariedade entre centro e periferia é empreitada que exige esforço de ambos os polos, mas ao mesmo tempo apresenta-se como a única forma possível de evitar os efeitos perversos da globalização. A política de redes é alimentada pela noção de que jogar com os diferenciais de salário e condições de trabalho - como é a prática usual das empresas dentro de um raciocínio em termos de divisão internacional do trabalho - acaba por se revelar uma estratégia que prejudica aos dois lados, tanto aos trabalhadores do Sul (que não alcançam o nível de proteção, direitos e boas práticas de seus companheiros do Norte), quanto aos próprios trabalhadores do Norte (que ficam sujeitos à constante comparação com seus companheiros do Sul, que podem “suportar” condições piores de trabalho e remuneração). Assim, a solidariedade entre os sindicatos do Norte e os sindicatos do Sul não é apenas uma palavra-de-ordem, mas uma cooperação que atende aos interesses dos dois lados. Nas palavras de um dos formuladores da política de redes, os sindicatos do Norte estão empenhados em ações de cooperação internacional em razão do que ele chama de “interesse próprio esclarecido”
, dado que a deslocalização das plantas em direção aos novos territórios produtivos é uma ameaça ao seu próprio bem-estar e segurança, alcançado por meio da luta histórica da classe trabalhadora.

Essa “base material” para a construção de redes é expressa também na suposição de que o pertencimento a uma mesma empresa transnacional é capaz de gerar um determinado tipo de solidariedade entre os trabalhadores e um espaço possível de compartilhamento de experiências e construção de interesses coletivos. Essa solidariedade pode surgir de um sentimento de “destino comum” ligado ao pertencimento à empresa: o que acontece em uma unidade produtiva está associado às operações no resto do mundo. É uma forma de se contrapor à chantagem e ao divisionismo da empresa. Além disso, apesar das diferenças entre diversas unidades produtivas e relações de trabalho ao redor do mundo, existem processos de produção e formas de gestão que são aplicados de forma geral pelas empresas nas diversas plantas e constituem uma “língua comum” que os trabalhadores entendem com facilidade. Por trás disso está a suposição de que, pelo menos no que diz respeito à vida dentro da fábrica, há algo em comum entre as experiências de operários brasileiros e europeus vinculados à mesma empresa.

A organização da rede


De forma menos abstrata, esse espaço possível de construção política deve se concretizar na construção de um conhecimento compartilhado. Uma das funções das redes mais valorizadas pelos formuladores é a troca de informações entre as plantas de uma mesma empresa no mundo, essencial para o conhecimento e a tomada de decisões de forma rápida e eficiente por parte do movimento sindical. Esse conhecimento, que é criado através da síntese das experiências dos próprios trabalhadores e de pesquisas elaboradas por especialistas à serviço do sindicalismo, é indispensável para que a rede possa se organizar de forma eficiente em relação a empresa. Realizar essa tarefa na escala internacional torna-se possível, é claro, graças às novas tecnologias de informação e comunicação têm tornado a dinâmica das redes muito mais fluida do que no passado. Outro grande obstáculo, a língua, também tem sido enfrentado graças à combinação da disponibilidade dos novos instrumentos de comunicação (as plataformas de tradução on line), aliado ao esforço de formação dos próprios sindicalistas, que têm se engajado no aprendizado do inglês
. Outra preocupação dos formuladores é que as redes sejam capazes de difundir adequadamente essas informações ao longo de toda a cadeia de produção. Ou seja, não basta que esse conhecimento esteja disponível, é preciso informar e formar os trabalhadores engajados na luta sindical desde o chão-de-fábrica. A rede, assim, mais do que uma nova forma de “organização” sindical, deve ser uma ferramenta à disposição dos sindicatos em sua luta cotidiana.

Para que isso seja possível, é importante que os sindicatos participantes se mostrem envolvidos com a estratégia global apoiada pelas Federações Internacionais: não é possível, por exemplo, se comprometer com determinadas ações e não levá-las a efeito ou simplesmente abandoná-las no meio do caminho. Desse modo, a manutenção permanente de pelo menos três ou quatro sindicalistas da rede comprometidos com o seu funcionamento é essencial para evitar a sua mortalidade ou hibernação
. Outro problema apontado é a alta rotatividade dos representantes de sindicatos nacionais nas reuniões internacionais: por vezes não há acúmulo de experiências e informações, de modo que aquele que comparece a um encontro não vai ao próximo, e o seu substituto permanece completamente ignorante do que se passou anteriormente, tendo de recomeçar do zero
. Isso acrescenta um custo de energia, tempo e eficácia, levando muitas vezes a certa decepção entre os mais comprometidos com a manutenção das redes, afinal um dos pontos fortes da estratégia dos sindicatos globais é o planejamento das ações – sem um suporte humano fiável do lado local, é difícil que as ações tenham amplitude. A participação atuante dos sindicatos nacionais no planejamento e ação das redes é, pois, um importante elemento do ponto de vista de seu mecanismo de coordenação. Estão implicados nesse mecanismo inclusive os recursos de tipo financeiro e logístico que os sindicatos nacionais podem fornecer para contrabalancear a carga exclusiva suportada pela federação internacional.  É possível elencar quatro elementos considerados essenciais para que a rede tenha uma boa perspectiva de: compromisso; recursos; plano de ação, e coordenação.

A relação com a empresa


As redes são, acima de tudo, uma ferramenta para melhorar a posição dos trabalhadores em relação às empresas transnacionais. Com os trabalhadores de uma mesma empresa divididos em diversos sindicatos, torna-se muito difícil enfrentar a sua estratégia global. A motivação por trás da criação das redes, assim, é o reconhecimento de que a atuação sindical em relação às transnacionais não pode ser a mesma que existe em relação a outras empresas. É essa conclusão que guia as ações do dia-a-dia das redes. Uma vez que o lado sindical esteja bem organizado, portanto, é preciso tentar estabelecer um diálogo entre rede e empresa. Em relação a isso, os formuladores reconhecem que há uma diversidade de casos. A resistência da empresa pode ser maior ou menor. De forma geral, no entanto, a opinião é a de que, fora algumas exceções, as empresas resistem à negociação com os sindicatos a não ser que sejam obrigadas pela lei ou pressionadas pela organização dos trabalhadores. Não basta, portanto, que a rede esteja bem preparada se não conseguir mobilizar os trabalhadores em sua defesa. Como as redes agem em um vazio legal, não basta uma representação abstrata, elas precisam representar de fato as demandas dos trabalhadores, ser “representativa”. De qualquer modo, a opinião é a de que as redes tem conseguido, apesar de grandes dificuldades, avançar para um reconhecimento das empresas de seu papel.

Os Acordos Marco Globais (AMG) são o instrumento negocial mais próximo de uma tentativa de regulação internacional das condições de trabalho em sentido amplo. Aplicam-se às empresas com presença global e valeria, em tese, para todos os territórios onde essas empresas atuam. Alguns formuladores vêem-nos como o produto mais formal das redes. Essas últimas não fazem negociação do tipo em que há princípios escritos; os acordos em geral são na base do “aperto de mão”
. Os AMG, por isso, são um passo mais incisivo e certo no estabelecimento de um patamar de comprometimento da empresa transnacional em nível global. Em seguida vem a questão do controle ou monitoramento desses acordos. É muito importante que se possa contar com mecanismos para efetivamente checar se as suas cláusulas estão sendo cumpridas nos países. Além disso, é preciso ter uma regularidade de reuniões com a empresa. As redes poderiam se encarregar dessa função, mas isso nem sempre está claro para elas
.

Os AMG surgiram como reação ao sistema de comércio internacional que tomou forma nos anos 1990, consagrando a globalização na sua versão de abertura de mercados. Foi quando os sindicatos do Norte demandaram como compensação uma “cláusula social” que incluía entre os seus temas o trabalho decente. Além disso, os AMG se diferenciam dos Códigos de Conduta de empresas, pois esses são unilaterais, enquanto que os Acordos Marco são negociados com as federações internacionais de sindicatos e estabelecem direitos e deveres. Os AMG também se diferenciam do Global Compact da ONU, em relação ao qual carecem igualmente mecanismos de verificação nos países. Porém há uma limitação importante: os AMG não têm poder de vinculação legal, o que torna a sua efetividade muito mais moral do que material. É melhor tê-los do que não tê-los
, mas seria preferível sem dúvida um tipo de acordo que fosse legalmente vinculante para as partes.

As convenções e resoluções da OIT sobre direitos laborais, por exemplo, se prestariam melhor a uma função de regulação internacional, desde que fossem ratificadas pelos países e em seguida transpostas para o direito internacional. Na Alemanha, o direito nacional é invocado contra os AMG pelos fabricantes, que afirmam que “não é preciso mudar”, pois “já existiria uma lei”
. Tal tipo de conflito não contribui para a proteção do trabalho, sendo talvez uma forma de postergá-la, uma vez que joga com a possibilidade da escolha da pior alternativa. Os AMG, em suma, são soluções de compromisso para o momento, até que fórmulas legalmente vinculantes em nível internacional - e seguindo os preceitos da OIT - sejam encontradas. Por fim, as redes deveriam ser as grandes interessadas no monitoramento das cláusulas do AMG.

Síntese

Em suma, portanto, as redes na visão dos formuladores são uma inovação do sindicalismo no sentido de enfrentar o poder das grandes corporações transnacionais. Elas são responsáveis por gerar um tipo de conhecimento e organização que não seria possível para os sindicatos como se organizam tradicionalmente. Além disso, elas devem avançar para uma relação com a empresa que, idealmente, pode criar as bases para uma regulação internacional do trabalho através dos Acordos Marco Globais.
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� No dia-a-dia das redes, as duas denominações (e outras, como comitês) são usadas de forma intercambiável, embora comportem uma dimensão de disputa política. Neste texto, utilizamos a definição “rede de trabalhadores”, que é mais ampla e majoritária entre as redes estudadas. Mas a caracterização dessas redes como “sindicais” não é incorreta, uma vez que todas são construídas, sempre, pelos sindicatos.


� Entrevista com dirigente da IndustriAll.


� As redes são sempre um esforço coletivo, que passa por organizações sindicais nacionais (desde o sindicato local, até a representação setorial e a central nacional), internacionais (x, y) e organizações de apoio e pesquisa.


� Na literatura especializada, esse processo é descrito como sendo aquele das “commodity chains” (GEREFFI & KORZENIEWICZ, 1994).


� Esse quadro varia de acordo com o setor de atividade: em alguns deles, como o setor de vestuário e confecção, a fragmentação produtiva da cadeia de valor é maior, em outros, como o metalúrgico e químico – objetos da presente pesquisa – a fragmentação é menor.


� Entrevista dirigente da IG Metall-Alemanha.


� Entrevista dirigente da IndustryAll..


� Hibernação é quando a rede fica um longo tempo inativa, mas não significa que tenha sido extinta. Em geral isso ocorre por impossibilidade prática de agenda dos próprios dirigentes, que têm outras prioridades em suas tarefas de organização.


� Por vezes acaba ocorrendo a especialização de um encarregado que preenche um papel fulcral no sindicato ou confederação nacional para efeito de ponto de contato com membros da rede de outros países. Esse personagem acaba sendo “insubstituível”, pois concentra todo o trabalho de memória, tradução e conhecimento da vida interna de uma ou mais redes. Tal papel foi reconhecido, por exemplo, pelo dirigente da IndustriAll, assim como por coordenadores de redes no Brasil, como no caso da Gerdau: ambos fizeram menção igualmente a um mesmo personagem que preenche esse papel entre os metalúrgicos.


� Entrevista quadro assessor da IndustryAll.


� Idem.


� Entrevista dirigente da IndustryAll.


� Idem.





